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• CÂMARA··-';O~· ~EPU T AOOS ~ 
PROJETO DE LEI N2 3.936, DE 1989 

(DO SENADO FEDERAL) 
PLS 53/89 

Concede o benefício de um salário mínimo aos portadores de 

deficiência e aos idosos, nas condições que especifica. 

(ÀS COMISS(jES DE 

FIN~rçAS(ADM); E 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO (ADM); 

DE SAÚDE, 

APENSE-SE O PROJETO DE LEI 

A/tI: J!(/ 11 

'. 

GER 20.01.0007.6 - ( JUl/80) 

PREVIDENCIA 

N2 1.111/88 

E ASSISTENCIA SOCIAL. 

E SEUS ANEXOS).. . ,--

• • 
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• • As Comi s soesl ART. 24, 11 
Constitüi~ao ' e Justi~a e Reda~ao (ADM)j 

.. .. 

Finan~as (ADM) j 
Saude, Previdencia e Assist. 
Apense-se o Projeto 
e seus anexos. 

Em, 16/10/89. 

Concede o benefício de um salário mínimo 
aos portadores de deficiência e aos 
idosos, nas condições que especifica . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lº - Fazem jus ao benefício mensal de um salár i o 

mínimo, a partir da data da entrada do requerimento, indepen­

dentemente de contribuição para a seguridade social e desde que 

não possam prover a sua manutenção ou tê-la provida por sua fa­

mília: 

I - os deficientes cuja incapacidade temporária ou 

permanente para o trabalho seja comprovada mediante exame méd i -

co-pericial a cargo da Previdência Social; 

11 - os idosos maiores de sessenta e cinco anos, se do 

sexo masculino, e de sessenta anos, se do sexo feminino. 

Art . 2º - A renda familiar de até três salários 
, 

ml-

ni mos configura a impossibilidade de manutenção do idoso. 

Art . 3º - Em caso de o deficiente ser portador de 

incapacidade temporária, a Previdência Social promoverá a s ua 

readap t ação para o trabalho, através de programas especiais. 

Art . 4º - Os benefícios previstos nesta Lei serão 

requeridos perante o Instituto Nacional de Previdência Social -

INPS, e serão custeados pela seguridade social. 

Art. 5º - O disposto nesta Lei será custeado por 

destaque de uma parcela da contribuição social sobre o lucro das 

pessoas jurídicas, instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de junho 

de 1988, na forma a ser estabelecida em regulamento. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicaç ão e será regulamentada dentro de sessenta dias. 

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 

SENADO FEDERAL, EM ct9 DE SETEMBRO 1989 

IDENTE 

LM. 
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GE R 20.01.0050.6 

CAMARA DOI DEPUTADOS 

LEGISLACÃO 'CITADA , 'ANEXADA PELA COORDENACÃO 

DAS 'COMISSOES PERMANENTES 

LEI N9 7.689, DE. 15 DE . DEZE1-U3RO- . D!l ~ 1988 
- , 

Institui contribuiç~~ so~ial sobre 
o lucro das pessoas jurídicas e dá 
outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República 
adotou a ,Medida Provisória. nll 22:, " de _., 
1988; que: o Congresso Nacional api'oV<ClYç ',_ 

.. . .- .,." -
e' eu, __ HUM8~ERTO LUCENA, p.re,s.idente <?:;b' $:e~' : ' 

. . . - -~ 

nado. 'eQ~.ral, para- os ef~itos do , d.:i~! .;::: 

to no ' parágrafo único do art. 62 dá: C"ol'l8 '. 
• ... h ._ 

ti tuiç1iq Federal, promulqo ,a segui'nte ' : . 
Lel: ::'~": 

.". . Art. ,111 -:.,. , Fica instituída ' contrilluI9!'e " s:Ocial , 
sobre o lucro das !lessoas _ Ju.r}dicas, de.sti~ad, 1! a_o_ nr:!l!l!cJ,am!!nto 
da seguridade social., ': ;:':'" : -€;- 3',-' 

Art . . 211 - ~ base de cá~culo . d~ cqnt!ib~!ç~ .. é o 
valar do resulta~~ : ~a êxercícLD, antes da 
posto de renda. 

, L. _ • ~ 

prQv1:~~9q~an:a> o im-

- ,~ r _ ... 

§ 111 - Para efeito do disposto neste artigo: 

a) será considerado o resultado do perío­
rto-b~se encerrado em 31 de dezembro de cada ano; 

b) no caso de incorperaç~o, fus~o, cis§o 
ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado 
..apurado no respecti.vo balanÇ.Q.; _ _ ._ 

, , 

cem observância da 
.: :: ci ~ 1sUltàdCT ·. ~o ~·~er.rodb-§a~~;: : aeurado 
l..egisla::ç~o comercial, se.rá- ajus;a~ pe~a ~ .' , 

j j ; - c.J'.' ".' .. :. -I 

,-. , 1 , - . ~cll:Jslo , do resU1ltadoc P-P..sdUVG da 
aval1aç~e de investimentos ' pele valor de patrimônIo Hquide; 

2 - exclus1io dos lucros e dividendes de­
rivados de investimentos avaliados pele custo de aquisiç1io, que 
tenham sido computados como receita; 

portaçOes 
ta-lei nll 
disposto 
de 1977, 

3 - excluslo de lucro decorrente de ex­
incentivadas, de que trata o art. 111 , § 111, do Oecre-

2.413, de 10 de fevereiro de 1988, apurado segundo o 
no art. 19 do Decreto-lei nll 1.598, de 26 de dezembro 

e alteraçOes posteriores; 

4 - adiçao do resultado negativo da ava­
l1açlo de investimentos . pelQ ".valor de petrilll~nio líquido. 

~ 211 - No caso üe pessoa jurídica ~esobriÓ8da de 
escrituraçao contábil, 8 base d~ ~Úculo da contribuiçlo cor-
responderá a dez por 
de 111 de janeiro 

cento da receita bruta auferida no período 
a 

disposto na a11nea b do 
31 de dezembro de cada ano, 
parágrafO anterior. 

ressalvado o 

Art. 311 - A alíquota da contribuiçao i de oito 

por cento. • 
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rforágrafo único - No exercício de 1989, as 1ns­

tituiç~es referidas no art. lQ do Decreto-lei nR 2.426, de 7 de 
abril de 1986, pagar§o a contribuiç§o à alIquota de doze por 
cento . 

. ~j r Art. 4Q - S§o contribuintes as pessoas jurídicas 
domiciliadas no País e as que lhes s§o equiparadas pela legis­
laç§o tributária. 

1'm número 
divis§o de 
no mês de 

" . 
Art. 5Q - A contribuiç§o social será convertida 

de Obrigaç~es do Tesouro Nacional - OTN, mediante a 
seu valor em cruzados pelo valor de uma OTN, vigente 

encer~amento do per~odo-base de sua apur~ç§o. 

§ IQ '- A contribuiç§o será 'paga em seIs ' presta­
ç~es mensais iguais e consecutivas, expressas em número de OTN, 
vencíveis no último dia útil de abril a setembro de cada exer­
cício financeirc. 

§ 2Q 

contribui~§o social 
- No caso do art. 2Q, 
deverá ser paga até o 

§ IR, aHon 
último cHa 'Útfl 

b, .e 
do riih 

, , 
subseqOente ao da incorporaç§o, 
atividades. 

fus§o, cisDo ou eôcerramento de 

§ 3Q - Os valores da contribuiçDo · sochl . e de 
cada parcela ser§o expressos 
decimal quando resultarem 
mais. 

em número de OTN 'até ' a segunda casa 
fracionários, abandonãndo-se as de-

§ 4Q - Nenhuma parcela, exceto parcela única, 
será inferior ao valor de 'dez OTN. 

§ 5Q - O valor em cruzados de cada parcela será 
~eterminado mediante a multiplicaç§o de seu valor, expresso em 

número de OTN, pelo valor da OTN no mês de seu pagamento. 

Art. 6Q - A administraç§o e fiscalizaç§o a con­
tribuiç§o social de que trata esta Lei compete à Secretaria da 
Receita federal. 

Parágrafo único - Aplicam-se à 'contI'lbuiç!o so­
cial, no que couber, as disposiç~es da legislaç§~ , db fmpost~ de 
renda referentes à administraç§o, ao lançamepto, ~ ., cpnsulta, à 
cobrança, às penalidades, às garantias e ao processe adminis­
trativo. 

Art. 7Q - Os 6rgAos da Secretaria da Receita fe­
deral enviar§o às Procuradorias da Fazenda Nacional 05 demons­
trativos de débitos da contribuiçao de que trata esta Lei, para 
fins de apuraçAo e inscriç§o em Oívida Ativa da UniDo. 

§ IQ - Os débitos de que trata este artigo pode­
rAo, sem prejuízo da respectiva liquidez e certeza, ser inscri­
tos em Olvida Ativa pelo valor expresso em OTN. 
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i 2Q - Far-se-á a convers§o do débito na forma 
prevista no parágrafo anterior com base no valor da OTN no mês 
de seu vencimento. 

Art. 8R - A contribuição social será devida a 
partir do resultado apurado no período-base a ser encerrado em 
31 de dezembro de 1988. 

Art. 9R - Ficam ma ntidas as contribuiçOes pre-
vistas na legislação em vigor, incidentes sobre a folha de sa­
'~ios e a de que trata o Decreto-lei nR 1.940, de 25 de maio de 
1982, e alteraçOes posteriores, incidente sobre o faturamento 
das empresas, com fundamento no art. 195, I, da Constituição 
Federal. 

-Art . 10 - A partir do exercício financeiro de 
1989, as pessoas jurídicas pagarão o imposto de renda à alíquota 
de trinta por cento sobre o lucro real ou arbitrado, apurado em 
conformidade com a legislação tributária, sem prejuízo do adi­
cional de que tratam os arts . 12 e 22 do Decreto-lei nR 2.462, 
de 30 de agosto de 1988. 

Art . 11 - Em relação aos fatos geradores ocorri­
dos entre IR de janeiro e 31 de dezembro de 1989, fica alterada 
para 0,35' (trinta e cinco centésimos por cento) a alíquota de 
que tratam os itens 11, 111 e V do art . IR do Decreto-lei nR 
2.445, de 29 de junho de 1988, com a redação dada pelo Decre­
to-lei nR 2 . 449, de 21 de Julho de 1988 . 

publicaç!lo. 
Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Art . 13 - Revogam-se as disposições em contrário . 

SENADO FEDERAL, EM _ 15 DE DEZEMBRO DE 1988 
167R da Independência e 100R da República 

Humberto Lucena 



S I N O P S E 

Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1989 

Concede o benefício de um salário 
mínimo aos portadores de deficiên 
cia e aos idosos nas condições 
que especifica . 

Apresentado pelo Senador Jutahy Magalhães . 

Lido no expediente da Sessão de 3/4/89 e publicado no DCN (Seção 11 ) 

.4t de 4/4/89. 

~ Distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, Legis 

lação Social e de Finanças . 

Em 5/9/89, a 

cio n9 4/89, 

Presidência comunica ao Plenário o recebimento do 

do Presidente a aprovaç ã o da 

Ofí­

maté-

ria na reunião de 16/8/89 . 

da CAS , comunicando 

É aberto o prazo de 72 horas para interpo 

sição de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que o 

projeto seja apreciado pelo Plenário, após publicada a decisão da 

Comissão no Diário do Congresso Nacional. 

Em 27/9/89, a Presidência comunica ao Plenário o término 

sem apresentação do recurso previsto no art. 91, § 49, do 

do prazo 

Regimen-

to Interno, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário. 

À Câmara dos Deputados com o Ofício SM_N9 . ?05, de 29.09.89. 

MGS. 
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• I , :. C ~ ER A L . 
SM/Nº f;OS Em .2CJ de setembro de 1989 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a 

fim de ser submetido à revisão da Câmara dos Deputados, nos 

termos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de Lei do 

Senado nº 53, de 1989, constante dos autógrafos juntos, que 

"concede o benefício de um salário mínimo aos portadores de 

deficiência e aos idosos, nas condições que especifica". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os protestos de minha elevada estima e mais dis­

tinta consideração. 

SENAD POMPEU DE SOUSA 

Primeiro Secretário, em exercício 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado LUI Z HENRIQUE 

PRIMEIRA SEC RETARIA 

Em~3j .10 ~ ~ ,.:) Senhor 

secretári~' ':! eSQ, 
~~/:;.- ? ~ 

,., Deput do L . .. < .NRIQUE 
Primeiro Secret6rio 

DO. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

LM. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 53, de 1989 

Concede o benef;cio de um salário m;ni­
mo aos portadores de deficiência e aos ido­
sos, nas condições que especifica. 

o Congresso Nacional decreta: 
• 

Art. lQ Fazem jus 
salário mínimo, a partir da 
r i men to, i ndependen t emen t e 
guridade social e desde que 
manutenção ou tê-la provida 

ao benefício mensal de um 
data da ent rada do reque­
de contribuição para a se­
não possam prover a sua 
por sua família: 

I os deficientes cuja incapacidade temporária ou 
permanente para o trabalho seja comprovada mediante 
exame médico-pericial a cargo da Previdência Social; 

11 os idosos maiores de 65 (sessenta e cinco) 
de 60 (sessenta), se do anos, se do sexo masculino, e 

sexo feminino. 

Art. 2Q A renda familiar de até 3 (três) salários 
minimos con figura a impossibilidade de manutenção do 
idoso . 

Art. 3 Q 

incapacidade 
promoverá a 
de programas 

Em caso de o deficiente ser portador de 
temporária, a Prev idência Social 

sua readaptação para o trabalho, através 
especiais. 

Art. 4 Q OS beneficios previstos nesta lei serão 
requeridos perante o Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS) e serão custeados pela seguridade 
social. 

Art 5 Q 

blicação e 
dias. 

Art. 6 Q 

Esta lei entra em vi gor na data de sua pu­
será regulamentada dentro de 60 (sessenta) 

Revogam- se as disposições em contrário. 

Justificação 
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cessão do benefício mensal de um salário mínimo, inde­
pendentemente de contribuição para a seguridade so­
cial, ao deficiente e ao idoso que comprovem não pos­
suir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família . 

Esse dispositivo está coerente com O art. 230, § 1Q 
segundo o qual "os programas de amparo aos idosos se­
rão executados preferencialmente em seus lares" . Esses 
programas serão planejados e executados pela Previdên­
cia Social e certamente incluirão a assistência 
médica. Mas a garantia de um salário mínimo mensalmen­
te possibilitará ao idoso permanecer em seu próprio 
lar, junto de parentes, sem sentir-se marginalizado, 
porquanto estará contribuindo para a renda familiar. 
Sem esse recurso, na maioria das vezes ele procura um 
asilo ou fica inteiramente ao desamparo. Num asilo, 

'bem sabemos que as despesas de cada idoso supe~am o 
valor de um salário mínimo. 

Conceituamos o idoso, para os fins desta lei, a 
pessoa de 65 anos, se do sexo masculino, ou de 60 a ­
nos, se do sexo feminino, tendo em vista os limites de 
idade para aposentadoria, previstos no art. 202 da 
Constituição Federal. Outrossim, estipulamos que a 
renda familiar de até 3 salários minimos caracteriza a 
impossibilidade de manutenção do idoso. 

A concessão de benefício mensal de um salário míni­
mo ao deficiente independe de limite de idade, mas 
está sujeita á comprovação da incapacidade temporária 
ou permanente. 

Trata-se de medida de cunho social proposta pelo 
Constituinte, que está a exigir a disciplina da lei 
para tornar-se realidade, motivo por que a consubstan­
ciamos neste projeto. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1989. _ Jutahy 
Magalhães . 

LEGISLACÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988 

SEÇÃO IV 

Da Assistência Social 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem po r objetivos: 

I _ a proteção à família, à maternidade, à infân­
cia, à adolescência e à velhice; 

• 

~. 

• 
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II 

I II 
lho ; 

3 

o amparo às crianças e adolescentes carentes ; 

a promoção da integração ao mercado de traba-

IV _ a habilitação e reabilitação das pessoas por­
tadoras de deficiência e a promoção de s ua integração 
à v ida comun itária; 

V a garantia de um salár i o minimo de benefício 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou tê-la provida por sua familia, conforme 
dispuser a lei . 

(Às Comissões de Constituição e Justi­
ça , de Legislação Social e de Finanças.) ----

Centro Gráfico do Senado Federal Brasília DF 

400/4/89 



TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

... ...... ... 

PROJETO . DE LEI DO SENADO Nº 53, DE 1989 

Concede o benefício 
salário mínimo aos portadores 
ficiência e aos idosos, nas 
ções que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

de um 
de de 
condi 

Art. 1º- Fazem jus ao benefício mensal de um salá 

rio mínimo, a partir da data da entrada do requerimento, indepe~ 

de~temente de contribuição para a seguridade social e desde que não 

possam prover a sua manutenção ou tê-la provida por sua família: 

I - os deficientes cuja incapacidade témporária ou 

permanente para o trabalho seja comprovada mediante exame médico-pe 

ricial a c~rgo da Previdência Social; 

11 - os idDsos maiores de sessenta e cinco anos, se 

do sexo masculino, e de sessenta anos, se do sexo feminino. 

Art. 2º - A renda familiar de até três salários mí 

nimos configura a impossibilidade de manutenção do idoso. 

Art. 3º Em caso de o deficiente ser portador de 

incapacidade temporária, a Previdência Social promoverá a sua rea 

daptação para o trabalho, através de programas especiais; 

Art. 4º - Os benefícios previstos nesta Lei serão re 
queridos perante o Instituto Nacional de Previdência Social 
e serão custeados pela seguridade social. 

INPS, 

Art. 5º - O disposto nesta Lei será custeado por des 
taque de uma parcela da contribuição social sobre o lucro das 

soas jurídicas, instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de junho de 
na forma a ser estabelecida em regulamento. -

pes 

1988, 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua p~ 

blicação .e será regulamentada dentro de sessenta dias. 

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário . 

. , 
-~ 

I 

.1 
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SENADO FEDERAL 

PARECER 

N. o ......... . . . 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ~OCIAIS, sobre o Proje 

to de Lei do Senado n9 53, de 1989, que "con­

cede o beneficio de um salário-mínimo aos por­

tadores de deficiência e aos idosos, nas con-

. dições que -especifica". 

R E L A T O R: Senador FRANCISCO ROLLEMBERG 

De autoria do eminente Senador JUTAHY ~, 

o Projeto sob exame tem por objetivo regulamentar o artigo 203, V, da 

Constituição Federal, que estatui a conqessão de beneficio mensal no 

valor de um salário-minimo à pessoa portadora de deficiência e ao ido­

so que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua familia. 

O projeto considera idoso, para efeito de per­

cepção do beneficio, o homem que conte mais de 65 anos de idade e a mu 

lher que conte mais de 60 anos. A impossibilidade de manutenção do ido 

so é caracterizada pela renda familiar igualou inferior a 3 (três) sa 

lários-mínimos. 

Cabe notar que a matéria constitui reformüla~ 
-çao da Lei n9 6.179/74, que trata da concessão da pensão mensal vitali 

cia ao idos o com mais de 70 anos e ao deficiente incapacitado para ° 
trabalho. 

A relevância do projeto, quanto ao mérito, dis 

pensa maiores considerações, por se tratar de beneficio instituído por 

norma constitucional, o qual já desempenha hoje um papel da maior im­

portância no contexto das polít.icas públicas no campo · da pro~moção so­

cial. A ampliação do valor do benefício Ge 1/2 'para 1 (um) sàlário-mi 

nimo é coerente com a diretriz de assegurar a todos os cidadãos exis-

tência digna, o que pressupõe o acesso à renda minima necessária 

subsistência. 

-a 
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02. 

-Em face do exposto, opinamos pela aprovaçao do 

Projeto de Lei do Senado n9 53/89, com a seguinte emenda, que objeti 

va atender ao disposto no § 59 do art. 195 da Carta em ,vigor. 

EMENDA N9 01 (ADITIVA) 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 53, de 

1989, que "concede o benefício de um 

salário-mínimo aos portadores de defi­

ciênc~a e aos idosos, nas condições qoo 

especifica". 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte artigo 59, 

renumerando-se os demais: 

"Art. 59 - O disposto nesta Lei será custeado 

por destaque de uma parcela da contribuição social 

pessoas jurídicas, instituída pela Lei n9 7.689 de 

sobre o lucro das 

15 de junho de 
. 

1988, na forma a ser estabelecida em regulamento." 

L 

J 

SAL 16 de agosto de 1989. 

FERREIRA , PRESIDENTE • 

,...--. 

\ ~~~ 'L~~ 
FRANCI SCO jROLL 

00-

~~'7-----_/ ~ 
LHÂES 

,. 

• 

vY~~ 
JARBAS PASSA}INHOI 

G~ 

JOÂO 'CALMON 

./l;vtht~ 
NELSON WEDEKIN 

\ , 

. .. 

COVISSIO DE ASSUNlOS S~ 
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TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 53, DE 1989. 

Concede o benefício de um salário mí 

nimo aos portadores de deficiência 

e aos idosos, nas condições que espe 

cifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - Fazem jus ao benefício mensal de um sa 

lário mínimo, a partir da data da entrada do requerimento, indepe~ 

-dentemente de contribuição para a seguridade social e desde que nao 
-possam prover a sua manutençao ou tê-la provida por sua família: 

I - os deficientes cuja incapacidade temporária 

ou permanente para o trabalho seja comprova 

da mediante exame médico-pericial a cargo da , 

Previdência Social; 

11 - os idosos maiores de 65 (sessenta e . cinco) 

anos, se do sexo masculino, e de 60 (sessen 

ta), se do sexo feminino. 

Art. 29 - A renda familiar de atê 3 (trSs) salã -
rios mínimos configura a impossibilidade de manutenção do idoso. 

Art. 39 - Em caso de o defi ciente ser po~tador de 
• 

incapacidade temporária, a previdência Social promoverá a sua rea 

daptação para o trabalho, através de programas especiais. 

Art. 49 - Os benefícios previstos nesta lei 

requeridos perante o Instituto Nacional de Previdência Social 

e serão custeados pela seguridade social. 

-serao 

(lNPS) 
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Art. 59 - O disposto nesta Lei será custeado 

destaque de uma parcela da contribuição social sobre o lucro 

pessoas jurídicas, instituída pela Lei n9 7.689 de 15 de junho 

1988, na forma a ser estabelecida em reg~lamento. 

2. 

por 

das 

de 

Art. 69 - Esta Lei entra em v~or na data de sua 

publicação e será regulamentada dentro de 60 (sessenta) dias. 

Art. 79 - Revogam-se as disposições em contrario. 
\ 

S~~~~:çj§!ISS~S ES, em 1 6 de agosto de 1989. 

Jost IGNÂCIO FERRE 

NABOR JONIOR 

NELSON WEDEKIN 

JOÃO CALMON 

LEOPOLDO PERES 

RONALDO ARAGÃ 

CID SABÓIA DE CARVALHO 

CARLOS PATROcíNIO 

JARBAS PASSARINHO 

JUTAHY MAGALHÃES 

EDISON LOBÃO 

CARLOS CHIARELLI 

FRANCISCO ROLLEMBE G 

( , 

, PRESIDENTE. 

, , 

, 

• 
l 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÂO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
~~~v>.r:if 

&.M :; -q . K1 
_ -----------::---l -------------::::::> 

c/- -;::~---

OF. N9 004/89-CAS Brasília, DF, oq de s e teôbro de 1989 

• 

Senhor Presidente 

• 

Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regimento I~ 

terno, com a redação dada pela Resolução n9 18, de 1989, comuni­

co a V.Exa. que esta Comissão aprovou parecer da lavra do Senhor 

Senador Francisco Rollemberg, concluindo favoravelmente, n~ 
ma.=fa emenda n9 1-CAS que apresenta, ao PLS N9 053/89, que "con­

cede o benefício de um salário mínimo aos portadores de deficiên 

cia e aos idosos, nas condições que especifica, na reunião de 

16/08/89, por 12 votos favoráveis. 

Na 

de elevada estima e 

oportunidade renovo 
. ,.----:;? 

a) V~Exa. meus protestos 

CQn o. 

Exmo. Sr. 

Senador NELSON CARNEIRO 

DD. Presidente do SENADO FEDERAL 

Senador José Ignácio Ferreira 
Presidente 



I 

• 

Of. 96/90 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANELA 
Praca Joõa Corrêa, 87 - 3.0 andar 

RIO GRANDE DO SUL 

Canela , (RS) 05 de novembro de 1990 

Senhor Presidente 
0 n~!!lidente da 

-

os Deputados 

Temos a grata satisfaçao em dirigirmo- nos a 
A , 

presençd de Vossa Excelencia , pa r a encaminhar o conteudo da ' 
Proposiç;o nQ 18/90 do vereador Ernesto Comel late , e aprovada - , 
por unanimidade nesta Casa Legislativa em Sessao Ordinari a . 

Requer o ilustre vereador , que seja regulamen ,.., _ ... -
tado o item V do artigo 203 , da Constituiçao Federal , e no qual ' 

.. > , "'" 
assegura um salario minimo de parte da Previdencia Social , a ' 

A 

pessoas portadoras de deficiencia e aos idosos . 

Isto posto , esperamos seu apoio junto ao Con-, 
gresso Nacional 
t ada . 

para que a materia seja devidamente regulamen-

Limitado ao exposto , colhemos a grata oportu­
nidade nue se nos apresenta , par ~ renov"r protestos de alt d con - ... 
sideraçao e apreço . 

respeitosamente 

os~'M~ller 
Presidente 

I LMC. SR. 

DEPUTADO PAES DE ANDRADE ... 
EXMQ PRESIDENTE DA CAMARA FEDERAL , 
Edifício Principal 
Praça dos Tres Poderes 

70.160 - BRASILIA - DF 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

APENSADC6: 

6. 665/85~ 
8.327/86 
8.417/86~(615/91( ~ 
1.006/88~3.421/8~1.367/8s:3.750/89Í 

1..008/88 J'" 
1.015/88'(3.061/89-339/91-583/91~920/91t' 
1.158/88/ . 
1.347/8~ 
3.469/89" 
4.972/90 
5.535/90" 
5.822/90~ 
6.082/90 " 

46/91' 
97/91~ 

106/9]/ (743/91( " " ,. I ,. , 
3.936/8~(3.995/89~.025/89-4 . 206/89-5.805/90-449/91-599/91) 
1.864/8~~2.018/89lG.120/9~210/91r 
3.880/89 (5.857 /9o!6..122/90 f' 

966/91/ 
975/91" 
820/91" 

1.136/911' 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COORDENAÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

- Brasília. em 29 de maio de 198 1 

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Senho~ Secretária 

Em cumprimento ao despacho do Senhor Pre 

sidente no Requerimento, em anexo, , 

solicito a V. S! proceder a anexação dooProjetos n9s: • J 

ao de nQ 825/91 ----------------------------' 
juntando ao processo esta nota e devolvendo a esta Coorde 

nação a cópia devidamente assinada. 

Esclareço que os projetos n9s 8.327/86, 

8.417/86 e 3.592/89 encontram-se na Com. de Trabalho; os 

de n9s 1.008/88 e 4.972/90 estão na Com. de Finanças; e o 

de n9 1.015/88 na Com. de Economia, às quais já solicita­

mos enviá-los a esse órgão técnico. 

Atenciosamente 

i/vh ~~ 
SILVIA BARROSO I1ARTINiES;-----__ -Diretora 

ANEXADO EH _ _ / ___ / __ 

fecretária 

6.665/85 
8.327/86 
8.417/86 
1. 006/88 
1. 008/88 
1.015/88 
1.158/88 
1.163/88 
1.347/88 
1.864/88 
3.469/89 
3.592/89 
3.880/89 
3.936/89 
4.972/90 
5.535/90 
5.822/90 
6.082/90 

46/91 
97/91 

106/91 

) 
I 



.. . .. - .,. . ~ , ' , . '" • ~"318'/75 ' .- . 
J. 327/7S, $6/79, 1~73/79, ' ' 2~65/'9: 

• i 

L _ ___ '" 

• 

. ~ 

" . ~ , J.tI .., ,,;. . .. . 
v .... ~' 
". . ' .. ' .. ' , ~ ~ 
~ .. ' ~ ~ ~;. 

• I :a • .r-t:1 
... .iir!: , 

• 

C A'M A R A O O IDE P U T A O O I 

-. !~96/83, 4e7./S., .. 748/.:&1, _ S237/81, 
v3t1/81, ,6e1'182, '-.491/8., 1e;e0/89 
1344/88, 1163/88, 99418 S37,'e3 e' 
PLP 3;!/S8r. PLP 144/89, PL 30 5.51 /90 e 
4.24lJ8.9 e ~ ÇensadOs. . 
Em ~ J I Q / 91. ~ 

" 

-

:' 

Senhor Presidente, 

Requeiro, na forma do art. 142 do Regimento I~ 
terno, tramitação conjunta do Projeto de Lei 825/91, que "Ois 
põe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências", com os projetos que tra matéria 

correlata de nºs E;Jss +i5,) ~i-'i~~ 
@g:êliw,~ i , $ , 

.. .tlit)1tW'§I') 6665/85t{ ~3lZ,86 8417/S6 1006/88,1 1008/88,./ 

1Ol5!88/ 11W88 \'iúéb!to !::z? p47188r/ (!§61=1..ap/' 

• 

@$6;,ijl4j lli.jji@/~;j~ ~~~~)1,@26;t;i~ aeAílB9~/ 
@i8t&~/~S~ ;~9)A ,mn>@~ .~n632~ -ai illB2Y' ~r;l/.:&9Y . 
3469/89 ~~~~~,' @&~~@906 /B ,9)' 4'!@1.'-t~0] 4972/90,/ >QOAl ?91c( 

E!sle,"pQ) 55535/90~ ?2/9~/ fi"t9JJ~082/90;; «@?~' e;iiii~ , 
46/91 ,' 27/91 ,/ t06/9~ / ~·e@9l~~,.. 3.936/89, 

1.864/89, 3.592/89 e .880~ 

Sala das Sessõe~ em 14 de ma'o de 1991 . 

Deputado ARNALDO 

1º Vice-Líder 

• 

GER 20.01 .0050.5 - IJUUB9) 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COORDENAÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

- Brasília, em 29 de maio de 199 1 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

SenhoB Secretária 

Em cumprimento ao despacho do Senhor Pre 

sidente no Requerimento, em anexo, , 

solicito a V. S! proceder a anexação da;Projetos n9s: • J 

ao de nº 825/91 
--------------------------- , 

juntando ao processo esta nota e devolvendo a esta Coorde 

nação a cópia devidamente assinada. 

Esclareço que os projetos n9s 8.327/86, 

8.417/86 e 3 . 592/89 encontram-se na Com. de Trabalho; os 

de nQs 1 .008/88 e 4.972 / 90 estão na Com . de Finanças; e o 

de n9 1.015/88 na Com. de Economia, às quais já solicita­

mos enviá-los a esse órgão técnico. 

Atenciosamente 

/vt1- ~n/2 
SILVIA BARROSO !>1ARTIN~Sr-----__ -Diretora 

ANEXADO E'·1 __ / __ / __ 

[ecretária 

6.665/85 
8. 327/86 
8 . 417/86 
1. 006/88 
1 . 008/88 
1.015/88 
1.158/88 
~S 
1.347/88 
1.864/88 
3. 469/89 
3. 592/89 
3.880/89 
3.936/89 
4.972/90 
5 . 535/90 
5.822/90 
6.082/ 90 

46/91 
97/91 

106/91 

.I 
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D~flro. Publlque-.~ • 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

EM l y / [ / 91. 

Brasília, 16 de maio de 1991 

Senhor Presidente: 

Solicito a V.Exa., com fulcro no artigo 142 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, a apensação dos Projetos números 45 

de 91 ( que concede aposentadoria após 25 anos de trabalho à mulher) e 

46 de 91, ( que cria o Conselho Nacional de Previdência Social) ao pro­

jeto 825/ 91, originário do Poder Executivo. 

Com protestos de alta estima e distinta consideração,subs 

crevo-me cordialmente. 

l '--

Exmº Sr . 

Antonio Carlos M 

Deputado Federal 

Deputado Ibsen Pinheiro 

Thame 

DO . Pr esidente da Cãmar a dos Deputados 

A COMISSÃO DE 

... 

t 

OBSERVAÇÃO: O PL 46/91 já foi apensado ao PL 
825/91, atendento requeri.m:mto do 
Sr. Arnaldo Faria de sá. 

r ,' 4"'0 "" 

, 
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• ~ ~'I ~ - ~ , , . n' CAMARA DOS DEPUTADOS 
. .. . . , r • ~i.1 ~ . : C . '. . f , r ~ : ( . ... ...... .' 

.. •• I I .' ... '" . 
" , ( .... ~ /': ' , , 

... , 
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C DM I SS~O D E~ 
, . 

F I NANC;Af:; 
r . • : • . ( ....... ,- .. 

" ' • 
"I', : ' I " .. ,. ; I •• I r", ,. - - ", . , . ,. [ .. . 
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r ~ ":Ern .- /r j Ob / ':91 ) :' . 
- al. .- ' . r ' ,",.. r· • .' 
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,. _. .. . r· 

I\. i ..... 
,. '., • .. .... t .. 

() .~ . O P-0 A 7/<" ( 1'. , I .:, .1. i.!. .. , 
I' t .< _ " i I 

B r fI .'.i;:í- '1 i ,°I ,. 13 de junho dE 1991. 

p f~' r t in f'l"! c: i ,,\ 

i" B6 4""PilB9 : 

o _ • • . .,. ,....1 

('" (') 11' " \:. \:: ~:: C) ." . I .. > .. / C. 
, r' 

1" 0~ 1.1 n 1 c\ () . (j \'" -c:l L','· ;: ~ " rl "', ,., (" ;.,' <:: \". . , t:. 1 • '<I' •• \ o. , 

... , 
n'3.0 
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A ~::. ~:. i fi) S 0~ n d O r S C'J 1 i C i t () p '" D V i cI €:~ n c: i c\ s· q 1.1 ,:\ n t: (] F\ ci €' S é'l P e n !:. é\ .... 

Ç~(J dos mesmos .. CL1 MO\'€-me ain da rEssa lta r qUE o PL 1'19 210/9 j y a~en"" 

s aci o ao PL nQ 1.864-A/89 , deve co nt inu ar' aper\sado ao PL rlº 825/91. 

~~putado BENITO GAMA 

A Comissão do :r(),s..T...t~/I_ .... ..... , .......... _ 
___________ .......... _ ...... ............. ' para 

providenciar o devolver oS projetoS' IV!!.': 1.864/89 8.417/86, 

___ f!6.E~lQ_.~ ~.:.915/88 e 966/91. 

A Sua E>:celincia o SEnhor Diretora da COordenaçio . da. '--
Comissões Permaner.tea ---..L 

DeputC\clo IBSEN PINHEIRO 

PrEsidente da Cimar a dos Deputados 

, , 

\ ' . ; I ' , , 
I , 

;! . 

j' 
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CAMARA D08 DEPUTADOS 

DESPACHO DA PRESXD~NCXA 

PROJETO OE LEI NR 825/91: -Olspõe sobre os Planos de 
Prevldincla Social e di outras provldlnclas w

• 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 

--...... - ~ 

.-. 
~ 
-~.~ 

- '1" 
_·\.T~ 

...... . _-
~~ 
~ .... 
.;.~ 

B e n e f r c los ;':·d a 
j"'-. 
~-=-

.• .:.;.u.. 
• .. · a~ ., .... 

· . - ~ . 

~ 

';~. 
J~ 
.~ 

..... . ... r .-
Exclua-se, por ter sido Inclurdo Indevidamente, ~ .... ~ a 

apensação deferida ao ProJeto supra, o ProJeto de Lei nSl 3592, :-::Bf e 
· 'T""-

199'0, que -dispõe sobre a reparação de natureza econ6mlca prevlsta:;~ o _o. -

parigrafo terceiro do artigo 82 do Ato das Disposições ConstltucIO ~~ S 
Translt6rlas w

• . ~ ."=!{; 

.; 

Brasília, em 

IBSEN PINHEIRO 
Presidente 

" ",," 
.:~ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

R E L A T Ó R I O 

PROJETO DE LEI N9 3936, DE 1989. 

(Anexos os de n9s: 3938/89, 3995/89,4025/89, 

1111/89, 1249/88; 1385/88, 1436/88, 1577/89, 

1586/89, 1755/89, 2212/89, 2788/89, 3063/89 , 

3029/89, 3261/89, 4206/89, 5805/90, 449/91 e 

599/91) 

Concede o benefício de um salário-mínimo aos 

portadores de deficiência e aos idosos, nas 

condições que especifica. 

AUTOR : Senado Federal 

RELATOR: Deputado LUIZ SOYER 

Na forma do Projeto de Lei n9 3936/89, do Senado Federal, 

f azem jus ao benefício mensal de um salário-mínimo 

possam prover sua manutenção ou tê-la provida pela 

-desde que nao 

família os 

deficientes e os maiores de 65 anos, se homens ou 60 anos se mu­

l heres, proposição que vem a esta Casa para revisão constitucio 

nal prescrita. 

Ao Projeto em causa foram anexados dezenove outros ante 

riormente mencionados, por determinação regimental. 

É o relatório. 

GER 20.01 .0050.5 - (AGO / SO) 
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c A' M A R A O O S O E P U T A O O S 

02. 

v O T O 

No ano passado o nobre Deputado Eliezer Moreira , 
-como relator, deu parecer nos seguintes termos, ainda que nao 

apreciado por esta Comissão: 

" Basicamente as matérias objeto das proposi -

ções em causa, ou seja, proteção aos deficientes 

e idosos constam do Projeto de Lei n9 3.099, de 

1989, aprovado pelo Congresso Nacional, mas pen -

dente, para sua transformação ou não em lei,de apre 

ciação do veto presidencial que lhe foi aposto. 

O voto, consequentemente, é no sentido de ser 

sustada a tramitação da presente iniciativa até 

que o Congresso delibere sobre aprovação ou rejei­

ção do veto em questão". 

Outro não é nosso entendimento. 

Sala da Comissão, em 

Deputa 

GER 20.01 .0050.5 - (JULl891 
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